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PARTE E

 TURISMO DO ALENTEJO, E. R. T.

Aviso n.º 20490/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a Lista unitária de 
ordenação final dos candidatos, referente ao procedimento concursal 
comum, que visa a constituição de relação jurídica de emprego público 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com um Técnico Superior (licenciado em economia), 
aberto através do Aviso n.º 10688/2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 104 de 28 de Maio de 2010, a qual foi homologada 
por despacho do Presidente da Direcção da Turismo do Alentejo, E.R.T. 
em 30 de Setembro de 2010.

Candidatos Aprovados:
1.º Joaquim Roberto Pereira Grilo — 18,40 valores.
2.º Helder Manuel Barreiros Raimundo — 16,21 valores.
3.º Cristina Isabel Noruegas Amiguinho Monteiro Santos — 13,72 va-

lores.
4.º Rute Helena Dinis Eliseu Guerrinha — 13,62 valores.
5.º Liliana Cristina Baião Cabecinha — 12,90 valores.
6.º Hugo Filipe Afonso Mateus — 11,65 valores.

Candidatos Excluídos:
Ana Filipa dos Santos Cavaco (a).
André Ludovino Sacramento (a).
Cristina Morais Gil (a).
David Miguel Boto Palminha (a).
João Carlos Narciso Isca (a).
Sara Nobre de Brito Cortez (a).
a) Excluído do procedimento concursal, por não comparecer à En-

trevista Profissional de Selecção.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos encontra-se publi-
citada na página electrónica da Turismo do Alentejo, E.R.T. em www.
turismodoalentejo-ert.pt, e afixada no Edificio sede e delegações de 
Évora e Portalegre da Turismo do Alentejo, E.R.T.

Beja, 30 de Setembro de 2010. — O Presidente da Direcção, António 
José Ceia da Silva.

303765264 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.º 15547/2010
Por despacho de 31 de Agosto de 2010 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi autorizada a rescisão do Contrato em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado do Doutor Ricardo Manuel de Magalhães 
Pinheiro Alves, como Professor Auxiliar a tempo integral e dedicação 
exclusiva desta Universidade,a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de 
Setembro de 2010.

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas).
Covilhã e 8 de Outubro de 2010. — A Chefe de Divisão do Expediente 

e Pessoal, Alda Bebiano Ribeiro.
203781918 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Deliberação (extracto) n.º 1848/2010
Deliberação do Conselho de Gestão da Universidade de Coimbra, 

tomada na reunião de 16 de Setembro de 2010:
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico das 

Instituições de Ensino Superior, constante da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro, no n.º 2 do artigo 51.º dos Estatutos da Universidade de Coim-
bra e nos artigo 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, o 
Conselho de Gestão delibera delegar, com possibilidade de subdelegação, 

nos Directores das Faculdades de Medicina e de Ciências e Tecnologia, 
respectivamente, Doutor Manuel Amaro de Matos Santos Rosa e Doutor 
João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, a competência para:

1 — Autorizar a prática das modalidades de horário previstas no Re-
gime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em instrumento de regula-
mentação colectiva de trabalho e nos regulamentos da Universidade de 
Coimbra sobre esta matéria;

2 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário bem como o 
abono da respectiva remuneração e autorizar ainda o abono dos demais 
suplementos remuneratórios nos termos da legislação aplicável e dos 
regulamentos da Universidade de Coimbra;

3 — Autorizar o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos dos 
artigos 52.º a 58.º do RCTFP e dos artigos 87.º a 96.º do Regulamento 
do RCTFP;

4 — Autorizar a participação de pessoal docente, investigador e não 
docente em congressos, seminários, colóquios, jornadas e outras reuni-
ões ou actividades, bem como, sendo caso disso, os respectivos custos 
de inscrição;

5 — Qualificar como acidente de trabalho os sofridos por trabalhado-
res em funções públicas e autorizar as respectivas despesas, observadas 
as formalidades legais nos termos do Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de 
Novembro;

6 — Decidir sobre todos os assuntos relativos a férias, faltas e licenças, 
nos termos do RCTFP e autorizar o abono do vencimento de exercício 
perdido, nos termos do n.º 6 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março;

7 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional dos 
trabalhadores em funções públicas, docentes e investigadores da facul-
dade, incluindo a utilização de automóvel próprio ou de aluguer, bem 
como autorizar as deslocações ao estrangeiro;

8 — Autorizar a condução de viaturas da faculdade por qualquer 
trabalhador da faculdade;

9 — Autorizar as viaturas da respectiva faculdade a atravessarem a 
fronteira nas deslocações ao estrangeiro;

10 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para 
utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço oficial 
sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e funcionais 
para os serviços;

11 — Conceder equiparações a bolseiro a pessoal docente, investi-
gador e não docente;

12 — Autorizar o pagamento de ajudas de custo e o seu adiantamento, 
ou outras que sejam devidas nos termos legais, bem como autorizar 
despesas de deslocação;

13 — Autorizar os seguros de viaturas, material e pessoal não ins-
crito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro regime de 
previdência social;

14 — Autorizar os seguros de pessoas que, ao abrigo de acordos de 
cooperação internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem 
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa 
a esta formalidade;

A presente delegação produz efeitos, quanto a cada um dos delegados, 
desde a data da respectiva posse, considerando -se ratificados todos os 
actos que, cabendo no âmbito desta delegação, por eles tenham sido 
praticados a partir da sua posse.

Por força da presente delegação e no que a ela respeite, considera -se 
revogado o Despacho n.º 10956/2007, de 5 de Junho.

8 de Outubro de 2010. — O Presidente do Conselho de Gestão, Fer-
nando Seabra Santos.

203781342 

 Despacho n.º 15548/2010
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior, constante da Lei n.º 62/2007, de 10 
de Setembro, no n.º 5 do artigo 49.º dos Estatutos da Universidade de 
Coimbra, e nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego, com possibilidade de subdelegação, nos Directores das 
Faculdades de Medicina e de Ciências e Tecnologia, respectivamente, 
Doutor Manuel Amaro de Matos Santos Rosa e Doutor João Gabriel 
Monteiro de Carvalho e Silva, a competência para:

1 — Autorizar a abertura de procedimentos concursais para recruta-
mento de trabalhadores não docentes e a prática de todos os actos que lhe 
são inerentes, incluindo os relativos à determinação do posicionamento 




